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• Atualmente, o governo 
federal, por intermédio da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), autoriza o 
uso de canabidiol em casos 
específicos para fins medicinais. 
É necessário comprovar a 
utilização do medicamento e, 
conforme o Conselho Federal 
de Medicina (CFM), apenas 
profissionais habilitados têm 
autorização de prescrever.

• A prescrição do canabidiol é 
utilizada para o tratamento de 
epilepsia refratária, doenças 
raras, que causam convulsões 
ou espasmos severos, além de 
transtornos neurológicos, como 
Parkinson. A importação de 
produtos à base de canabidiol 
só é permitida diante prescrição 
médica e cadastro na Anvisa.

• Porém, por enquanto, não há 
a disponibilidade de oferta 
de canabidiol pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). O 
fornecimento da medicação 
depende de importação e 
sempre diante de autorização 
da Anvisa e por intermédio de 
prescrição médica. (RG)

Canabidiol para tratar 
EPILEPSIA refratária

Ampla revisão em estudos recentes e experimentos com pacientes 
resistentes a tratamentos convencionais mostram a eficácia do uso da 

medicação à base de canabis, reduzindo as crises convulsivas em até 41% 

U
ma ampla pesquisa, do progra-
ma de doutorado da Faculdade 
de Medicina da USP (FMUSP), 
baseada em  meta-análise com 

seis ensaios clínicos internacionais en-
volvendo o uso de canabidiol (CBD) em 
pacientes com epilepsia refratária — 
aquela que não responde a tratamen-
tos convencionais — mostrou a eficácia 
da medicação a partir de doses que va-
riam de 2,5mg a 20mg. Pelos resultados, 
o CBD reduziu, em média, as crises con-
vulsivas em 41%, enquanto o grupo pla-
cebo apresentou uma queda de apenas 
18% — uma eficácia 127% maior.

O estudo reforça o potencial terapêu-
tico do canabidiol no controle da epilep-
sia de difícil tratamento, com evidências 
consistentes de melhora na qualidade 
de vida dos pacientes. A análise contri-
bui para consolidar o uso do CBD como 
uma alternativa viável e segura dentro da 
prática clínica, sobretudo em quadros de 
alta complexidade.

De acordo com o estudo, 20% dos casos 
de epilepsia são refratários, inclusive, apre-
sentando pelo menos duas crises de con-
vulsão por mês, apesar da dupla medica-
ção convencional. Para os experimentos, 
a maioria recebeu doses de 2,5mg a 5mg 
diárias por 12 a 14 semanas, conforme ca-
da caso. Houve, ainda, casos em que o pa-
ciente que usou 20mg, apresentando me-
lhora expressiva no quadro de saúde. Ao 
final, a dose de todos foi reduzida em 10% 
até a suspensão total do uso do canabidiol.

Bruno Fernandes Santos, pesquisador 
com doutorado na Faculdade de Medici-
na da USP (FMUSP), um dos autores do 
estudo, fez um artigo de revisão sistemá-
tica da literatura. A pesquisa utilizou as 
bases de dados do Google Scholar, Scielo 
e PubMed/Medline pelas palavras-cha-
ve Canabidiol, Epilepsy e Drug Resistant 
Epilepsy. Após a aplicação dos critérios 
de exclusão, seis estudos foram elegíveis 
para avaliação de texto completo. Ele pu-
blicou na revista Acta Epileptologica.

Em comparação com a redução mé-
dia de 18,1% nos grupos placebo, em 
que foram dadas baixas doses de me-
dicamentos convencionais, a resposta 
teve uma taxa 127% maior nos pacien-
tes que receberam a intervenção caná-
bica. “O canabidiol trouxe um benefício 
adicional, reduzindo significativamen-
te o número de crises nos pacientes 
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“O sítio de ligação (do sistema endoca-
nabinoide) desse ativo específico (canabi-
diol) vai ter várias ações que acabam con-
trolando as crises. O ativo aumenta o limi-
te da pessoa a convulsão”, ressaltou o pes-
quisador. “É uma lógica semelhante a das 
medicações comuns, só que por uma ou-
tra via. As medicações clássicas vão agir no 
canal de sódio da membrana celular, por 
exemplo, bloqueando esse canal. A célula 
fica menos excitável com menor capacidade 
de gerar uma crise.” A comunidade científi-
ca estuda essa interação do CBD no sistema.

O médico reforça a importância des-
te estudo por “trazer a relevância e mos-
trar a evidência científica em cima do 
uso do canabidiol para epilepsia refra-
tária, porque, quando fugimos da ciên-
cia, fica uma questão política baseada 
em achismos”, destacou.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 2% da população mundial 
apresenta quadros de epilepsia, considerada uma síndrome neurológica crônica. 
É caracterizada por pelo menos duas crises epilépticas espontâneas, que podem 
ser classificadas como focais ou generalizadas, dependendo das regiões cerebrais 
afetadas. O tratamento da doença é complexo e pode envolver cirurgia ou medicação. 
Um dos compostos mais estudados para casos em que não há resposta positiva com 
outros fármacos anticonvulsivantes, os chamados casos farmacorresistentes,  
é o canabidiol (CBD), presente na planta Cannabis sativa.

Quais são os avanços desse estudo em 
comparação aos existentes?

O grande avanço deste estudo não foi a 
descoberta de algo totalmente novo, mas, 
sim, a consolidação de tudo o que sabía-
mos sobre o canabidiol. Ele reuniu os re-
sultados de várias pesquisas de ponta e, 
por meio de uma meta-análise, conseguiu 
quantificar o quão eficaz o CBD realmen-
te é. Para se ter uma ideia, os pacientes 
que usaram o CBD tiveram uma redução 
de 41% nas crises convulsivas, enquanto 
o grupo que tomou placebo teve apenas 
18% de redução. Isso mostra uma diferença 
enorme e nos dá uma base sólida para de-
fender a eficácia desse tratamento não só 
para os casos de epilepsia refratária como 
também outras condições clínicas.

Como o governo federal pode cooperar 
nesses tratamentos?

Essa é uma questão crucial. O estudo 
mostra que o CBD é uma ferramenta po-
derosa, mas no Brasil, o acesso ainda é bu-
rocrático. A principal forma de cooperação 
do governo seria conseguir fornecer o ca-
nabidiol de forma gratuita, deixando de ser 
um medicamento restrito a decisões judi-
ciais ou programas especiais. Além disso, 
seria fundamental incentivar a pesquisa 

nacional e a educação médica na aérea, 
além e facilitar a produção e a distribuição 
de produtos derivados do cânhamo ape-
nas. Hoje, a grande maioria dos produtos é 
importado (ou a sua matéria-prima) o que 
o torna caro e de difícil acesso para a maio-
ria das pessoas. Outra questão importante 
relacionada é a qualidade e a origem des-
ses produtos. O Estado/União precisa re-
gulamentar de forma bem restrita para que 
não sejam produzidos e/ou distribuídos 
produtos de má qualidade pois podemos 
ter resultados devastadores. Um exemplo 
disso são produtos produzidos por asso-
ciações de forma artesanal, trazendo um 
grande risco para a saúde.

Quais as recomendações que a senhora 
dá para uma família de um paciente 
que já vem de tratamentos tradicionais 
para epilepsia?

Para uma família nessa situação, a pri-
meira coisa que eu diria é para não perde-
rem tempo. A pesquisa reforça que o CBD 
é uma opção terapêutica real, para os ca-
sos em que os tratamentos tradicionais não 
estão funcionando, mas também casos em 
que o paciente é polimedicado e sofre de 
diversos efeitos colaterais. Esse pacien-
te vai se beneficiar e muito dessa terapia 

visto que existe a possibilidade do desma-
me dessas medicações. Minha recomenda-
ção principal seria procurar um profissio-
nal qualificado, que entenda de canabino-
logia, para avaliar o caso. É muito impor-
tante lembrar que, como qualquer medi-
camento, o CBD pode ter efeitos colaterais 
e interações medicamentosas. Por isso, um 
acompanhamento médico é indispensável 
para monitorar a dose e a evolução do pa-
ciente, principalmente a função hepática.

É possível pensar a curto prazo na 
autorização da Anvisa para o uso do 
canabidiol para epilepsia refratária?

Acredito que, com a força de estudos 
como esse, a discussão será acelerada, 
mas a liberação total e a inclusão em pro-
tocolos públicos de forma ampla e padro-
nizada ainda não devem acontecer a cur-
to prazo. É algo que a sociedade, a comu-
nidade médica e o governo precisam con-
tinuar trabalhando juntos. (RG)
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Quatro perguntas para... 

A Anvisa estabelece uma série de 
regras e normas para uso no país 

refratários, uma melhora na qualida-
de de vida e outros benefícios secun-
dários”, disse o cientista.

Ação

Santos lembrou que a epilepsia tem 
várias causas, desde algo que está irri-
tando o cérebro, como um tumor, à mal-
formação, à alteração degenerativa, por 
exemplo. O pesquisador explica como 
ocorre a convulsão. “Convulsão é o fe-
nômeno motor, é a pessoa ter aqueles 
abalos musculares durante a crise epi-
léptica, mas nem toda a crise epiléptica 
é convulsão.” Para controlar essa anor-
malidades específicas da crise epiléptica, 
ele disse que “o canabidiol tem um me-
canismo de ação mediado pelo sistema 
endocanabinoide, que tenta compensar 

Só com autorização específica 

 » Síndrome crônica 

a hiperexcitabilidade aumentando a pro-
dução de endocanabinoides”.

Identificado em 1992, o sistema endo-
canabinoide é formado por neurotrans-
missores produzidos pelo organismo hu-
mano — os chamados endocanabinoi-
des — e de seus receptores, como os CB1 
e CB2, presentes em diversas partes do 

corpo, incluindo o cérebro e o sistema ner-
voso central e periférico. Ele desempenha 
um papel importante na regulação de pro-
cessos como dor, inflamação, apetite, sono 
e humor. Estudos recentes destacam a ca-
pacidade de reduzir a sensação de dor, in-
fluenciar a memória e proteger o sistema 
nervoso em alguns casos.
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